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1	 O Observatório é um mecanismo do poder público para monitorar a efetividade das recomendações feitas ao Brasil 
com o objetivo de melhorar a situação dos direitos humanos. É uma parceria firmada entre a Câmara dos Deputados e o 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos.

20 
Recomendações 
dos demais países 
ao Brasil referentes 
ao 3º ciclo da RPU 
(2017-2021)

14 
não foram 
cumpridas

 6 
em 
progresso

VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES EM NÚMEROS

2008 - 2018

nos homicídios de 
mulheres não negras

queda de aumento de

nos homicídios de 
mulheres negras

11,7% 12,4% 

0 1000 2000 3000 4000 5000

68% ERAM NEGRAS

4.519 mulheres assassinadas no Brasil em 2018
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Taxa de mortalidade por homicídios (/100 mil mulheres)

2013 - 2018

2015 2019

nos homicídios  
fora de casa

nos homicídios  
dentro de casa

11,5% 8,3% 

1 estupro a cada 

11 minutos

Ao menos 
1 estupro a cada 

8 minutos
Esse número pode 
ser até 10x maior, 
já que os crimes 
sexuais estão entre 
aqueles com as 
menores taxas de  
notificação à polícia.

nos casos de mulheres agredidas 
por ex-companheiros (2011-2019)

24% 

queda de aumento de

aumento de



O Observatório Brasil 

de Igualdade de Gênero, 

órgão da Secretaria Na-

cional de Políticas para as 

Mulheres, que seria res-

ponsável por dar suporte 

aos sistemas de análise de 

dados estatísticos, encon-

tra-se com baixa capaci-

dade operacional devido 

a cortes orçamentários 

e à indisponibilidade de 

pessoal qualificado.

Várias leis aprovadas, 
sendo que a maioria 
propõe alterações à 
Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006)

Diversos Projetos de Lei propos-
tos pelo Poder Legislativo para 

lidar com o aumento no número 
de casos de violência contra a 
mulher durante o período de 

pandemia da Covid-19

Não sistematização e 

unificação dos dados 

coletados a partir das 

denúncias registradas 

pelo Ligue 180, o que 

permitiria acompanhar 

os casos de violência 

contra a mulher desde 

o momento de registro 

da ocorrência até o 

cumprimento da deci-

são judicial. 

O Ministério da 

Mulher, Família 

e Direitos Hu-

manos utilizou 

apenas 25% 

dos recursos 

para combate à 

violência contra 

a mulher, até 

outubro de 2020. 

Durante o perío-

do da pandemia 

da Covid-19, o 

Ministério da 

Mulher, Família e 

Direitos Humanos 

apresentou ape-

nas duas ações 

de combate à 

violência contra 

a mulher, que se 

mostraram com 

pouca eficácia.

PONTOS DE ATENÇÃO

NORMATIZAÇÃO

? 2

A quantidade de 
mulheres que se 

sentem parcialmente 
protegidas pela lei 

caiu de 53% para 47% 
entre 2017 e 2019.

Aproximadamente 8 
em cada 10 brasileiras 

acreditam que a violência 
doméstica e familiar 

contra as mulheres no 
país aumentou. Percentual 

subiu de 69%, em 2017, 
para 82%, em 2019.

���

87% das 
brasileiras 

afirmam conhecer 
ao menos um 

pouco sobre a Lei 
Maria da Penha. 
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ESTRUTURA EXISTENTE E QUESTÕES RELACIONADAS

134  
JUIZADOS 
ESPECIALIZADOS

Embora estejam presentes 

em todas as regiões do país e 

com ampliação progressiva, há 

concentração nos municípios de 
capital ou nos mais populosos.

100% dos municípios com 
mais de 500 mil habitantes 
têm ao menos um serviço 

especializado para 
atendimento a mulheres em 

situação de violência

Mas esses serviços estão em 
apenas 30% dos municípios 
com população entre 20 e 

50 mil habitantes

E em apenas 4% dos 
municípios com população 
inferior a 5 mil habitantes

43 CASAS ABRIGO 
ESTADUAIS

Apenas 2,4% dos 

municípios brasileiros 

possuem o serviço.

www.camara.leg.br/observatoriorpu

https://bd.camara.leg.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/40419/violencia_contra_mulheres.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/noticias/observatorio-parlamentar-da-rpu-examina-recomendacoes-voltadas-ao-combate-a-violencia-contra-a-mulher
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